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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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A PERSPECTIVA DA POBREZA NA CAMPANHA DE ACM 
NETO DE 2012 E AS POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO 

CAPÍTULO 4
doi

Daniele do Nascimento Silva
Escola Municipal Vale das Pedrinhas

Salvador –Bahia 
http://lattes.cnpq.br/2819278225607760

RESUMO: Este artigo visa discutir como o 
agente público Antônio Carlos de Magalhães 
Neto (ACM Neto), atual prefeito de Salvador, 
aborda a política social de combate à pobreza 
na sua campanha eleitoral de 2012. O trabalho 
analisa também as políticas públicas de 
enfrentamento da pobreza que foram adotadas 
em sua gestão.  Para tanto discute o conceito de 
pobreza, a partir das teorias sociais culturalista 
e marxista. Além disso, discute brevemente o 
chamado “Carlismo” e a tipologia de políticas 
públicas. Como metodologia foi realizada a 
análise qualitativa das vinhetas de campanha, 
seguida da análise de dois programas 
apresentados pela Secretaria de Promoção 
Social e Combate à Pobreza, o programa 
municipal de educação Primeiro Passo e o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego – PRONATEC.  Percebe-se 
na abordagem da pobreza na campanha carlista 
e nas políticas públicas para seu enfrentamento 
que ACM Neto tem uma perspectiva culturalista 
e neoliberal da pobreza, a qual é reduzida a 

carência de renda, além disso, o sujeito nesta 
condição é o responsável por seu estado e o 
reprodutor de sua pobreza. Conclui-se que para 
o eficaz combate a pobreza faz-se necessário 
ampliar o seu conceito, entendendo-a como 
a incapacidade do indivíduo viver todo o seu 
potencial humano, assim as políticas públicas 
de enfrentamento devem ser baseadas 
na perspectiva do desenvolvimento para a 
liberdade do sujeito. 
PALAVRAS-CHAVE: Pobreza; ACM Neto; 
Enfrentamento da pobreza.

PERSPECTIVE OF POVERTY AT ACM NETO 
2012 ELECTORAL CAMPAIGN AND FACING 

POLICIES

ABSTRACT: This article aims to discuss how 
Antônio Carlos de Magalhães Neto (ACM 
Neto), current mayor of Salvador, addresses 
the social policy of fighting poverty in his 2012 
electoral campaign. This study also analyzes the 
public policies for confronting the poverty that 
were adopted in his management, discussing 
the concept of poverty trought the culturalist 
and Marxist social theories. In addition, it 
briefly discusses the so-called “Carlismo” and 
the typology of public policies. The chosen 
methodology was the qualitative analysis of 
the electoral campaign & mottos, followed by 
the analysis of two programs presented by 
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the Secretariat for Social Promotion and Poverty Alleviation, the Municipal First Step 
Education Program and the National Program for Access to Technical Education and 
Employment - PRONATEC. It is clear according to the approach of poverty in the 
Carlista campaign and in the public policies for its confrontation that ACM Neto has 
a culturalist and neoliberal perspective of poverty, which reduces the lack of income, 
besides, the indivdual in this condition is responsible for his / her own state and the 
responsible of their poverty. The conclusion highlights that for the effective fight against 
poverty it is necessary to broaden its concept, understanding it as the inability of the 
individual to live their full human potential, so public policies of poverty confrontation 
must be based on the perspective of development for freedom of the individual.
KEYWORDS: Poverty; ACM Neto; Addressing poverty.

1 |  INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da sociedade brasileira marcado pelo passado colonial 
escravocrata reverberou numa sociedade marcada pela desigualdade, sendo a 
pobreza uma questão latente na nossa realidade, sendo facilmente visíveis nas 
ruas as marcas deste grande problema social, a pobreza. De acordo com dados 
oficiais do Plano Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD, 2014), uma pessoa 
é considerada pobre se sua renda mensal for inferior a R$140,00, já a extrema 
pobreza é caracterizada por uma renda mensal inferior a R$70,00. Ainda segundo 
o PNAD (2014), pouco mais de 12 % da população está nesta situação, cerca de 
22 milhões de pessoas, contudo há um contingente bem maior de pessoas que a 
renda mensal não possibilita vida digna, mas que não consta no critério oficial, por 
possuírem renda superior a R$140,00.

A pobreza não pode ser compreendida apenas como carência, é preciso 
entender os processos históricos, sociais, políticos, econômicos e culturais que a 
constituem e que geram uma dicotomia abissal entre os sujeitos: produzindo um 
sujeito como desigual, incapaz, inferior, subalterno e o outro sujeito como culto, 
superior, capaz. O teórico Sen (1999) afirma que a pobreza é a falta de liberdade de 
ser e viver dignamente todo o seu potencial humano. Ser pobre não é somente não 
ter, mas ser cerceado de ter. É uma expressão direta das relações econômicas e de 
classe de nossa sociedade, fruto de um sistema que para ter reproduz a pobreza, 
onde acumulação e miséria vivem juntas. Os sujeitos pobres são o resultado dessas 
relações, que perpetuam a desigualdade no plano social, político, econômico e 
cultural.

Tendo como pressuposto que a pobreza é um problema estrutural e que os 
sujeitos nesta condição não são responsáveis pela sua manutenção e entendendo a 
responsabilidade do governo no seu enfrentamento, este estudo tem como objetivo 
compreender o (s) conceito (s) de pobreza expresso na campanha eleitoral de ACM 
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Neto, em 2012, e as propostas de políticas públicas para o seu enfrentamento. 
Para tanto, faz-se necessário a compreensão dos conceitos de pobreza, pois 
estes norteiam as práticas políticas para o seu enfrentamento e para uma melhor 
compreensão sobre o desenvolvimento das políticas públicas adotadas.  

2 |  CONCEPÇÕES DE POBREZA 

A percepção acerca da pobreza e dos sujeitos que estão nessa condição é 
oriunda de uma construção sócio-histórica sobre este fenômeno. Esta concepção 
permeia o trato que estes sujeitos recebem de outros sujeitos que não estão nesta 
condição, além de nortear as políticas públicas que são adotadas para o enfrentamento 
da pobreza. As abordagens de concepção da pobreza, que servirá como base para o 
desenvolvimento deste trabalho serão a abordagem culturalista, abordagem liberal/ 
neoliberal e a marxista. 

A abordagem culturalista explica a pobreza a partir de fatores internos, coloca 
o foco sobre os sujeitos, destacando comportamentos, posturas morais tradicionais, 
a “falta” de valores, mentalidade antiquada em relação ao trabalho classifica estes 
indivíduos como diferentes e inferiores, suas origens e ações são consideradas 
reprodutoras de sua pobreza e seus descendentes transformando num restrito 
mundo, fechado em si mesmo (SILVA, 2002). O limite desta concepção consiste que 
ao separar fundamentos econômicos e políticos das questões sociais, considera 
que a pobreza está vinculada a aspectos culturais, morais e comportamentais 
dos próprios sujeitos que vivenciam esta situação. Atribuindo a pobreza a causas 
individuais e psicológicas, jamais a fatores estruturais do sistema societal. 

O pensamento liberal tem com premissa a livre concorrência de mercado sem 
qualquer interferência do Estado, isto é, o crescimento econômico será regido pela 
“mão invisível”, as leis do mercado, o qual se autorregularia. Afirmava também que 
os indivíduos visando lucrar ao máximo suscitariam o bem-estar da sociedade, assim 
o único caminho para o crescimento para os países emergentes seria a defesa do 
mercado enquanto regulador da economia, desta forma a livre iniciativa levaria a um 
maior rendimento do capital. O papel do Estado na economia seria apenas de zelar 
e proteger a sociedade, através da manutenção das instituições financeiras e de 
não intervir nas relações de produção e práticas econômicas do mercado, não tendo 
responsabilidade com questões de ordem social como a pobreza. 

A explicação da pobreza no paradigma liberal tem assumido distintas matrizes. 
Mas apesar das variações teóricas liberais há um aspecto central sobre a explicação 
da pobreza, é a identificação dos fatores da pobreza no próprio sujeito e a indicação 
do mercado como o meio natural para atender suas necessidades econômicas e 
sociais. A concepção de pobreza no liberalismo está permeada pela teoria do capital 
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humano desenvolvida por Schultz (1973), que afirma que as diferenças de rendas 
entre os indivíduos são influenciadas pelo capital humano que cada um investe em 
si mesmo, principalmente através da educação, ou seja, é a soma dos investimentos 
do indivíduo em aquisição de conhecimento, que possibilita desenvolver os seus 
potenciais e habilidades, tornando-o mais apto para o mercado de trabalho. Assim, 
estes investimentos poderão reverter-se em benefícios econômicos para o próprio 
indivíduo. Este capital, não poderá ser roubado ou transferido, sendo um bem pessoal 
que o sujeito terá durante toda a sua vida e que influenciará em sua trajetória social 
e econômica. 

Desta forma, Gazier apud Silva (2002) afirma que este paradigma define 
como pobre, o sujeito que possui renda insuficiente para realizar investimentos 
em capital humano necessários a uma inserção normal nas demandas coletivas. A 
explicação da pobreza se orienta pela premissa da defesa do mercado, pois permitirá 
o desenvolvimento da produção e eficiência máxima de cada sujeito e eliminará 
as vantagens previamente adquiridas, assim a pobreza e a desigualdade serão 
superadas pelo livre funcionamento do mercado. 

A perspectiva neoliberal sobre a pobreza é evidente no relatório do Banco 
Mundial de Combate a Pobreza (instituição financeira atua desde 1980 como 
importante formuladora de recomendações políticas para os países periféricos e 
como disseminadora das políticas de cunho neoliberal, seus relatórios preconizam 
e pressupõem esta ordem societal) define a pobreza como a incapacidade de atingir 
um padrão de vida mínimo (Ugá, 2004). Diante disso, duas questões vêm à tona: o 
que é um padrão de vida mínimo? O que se entende por incapacidade? O padrão de 
vida mínimo deve ser avaliado pelo consumo, ou seja, a despesa necessária para 
se obter um padrão mínimo de nutrição e outras necessidades básicas além de, 
uma quantia que possibilite a participação do sujeito na vida cotidiana da sociedade. 
O termo “incapacidade” refere-se a duas questões: oportunidades econômicas 
e prestação de serviços sociais, o enfrentamento da situação de pobreza de um 
indivíduo, passa pela implementação de políticas nessas duas áreas. Portanto, 
o conceito de pobreza neste modelo econômico a compreende o pobre como o 
indivíduo incapaz, que não consegue, não garante, o seu emprego e nem mesmo a 
sua subsistência. Portanto, a pobreza passa a ser vista como um fracasso pessoal 
daquele que não consegue ser competitivo, assim atribui a filantropia individual ou 
organizacional a responsabilidade pela intervenção social. Desta forma, a autoajuda, 
a solidariedade local, o benefício e a filantropia substitui a responsabilidade estatal 
de garantir os direitos constitucionais dos cidadãos. 

Assim, o atendimento ao pobre pelo Estado é extremamente focalizado, assim 
o Estado se exime de atender aos outros sujeitos em condição de pobreza, mas 
que não estão neste perfil sem renda, pois estes são aptos de garantir seu próprio 
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sustento, pois os pobres são vistos como os incapazes de se inserir no mercado. 
Sobre esta questão, Ugá afirma 

A política social da “neo-sociedade” do liberalismo assume um caráter 
assistencialista, focalizando e restringindo seus serviços apenas àqueles que 
conseguem enquadrar-se na categoria “pobre”, que acaba sendo, no final das 
contas, oca e bastante variável. (2012, p.7) 

Desta forma, as políticas de combate à pobreza, limitam-se a transformação do 
sujeito de incapaz, inapto, em um sujeito capaz e competitivo, apto para o mercado, 
através do aumento de seu capital humano.  Para tanto, faz-se necessário que o 
Estado canalize toda sua capacidade de arrecadação para este fim. Ao invés de 
estimular políticas redistributivas (esse tipo de política tem o objetivo de redistribuir 
a renda em forma de financiamento em serviços e equipamentos e por meio de 
recursos. Nesta política, as camadas mais altas da sociedade são as responsáveis 
por financiar as pessoas de renda inferior, os beneficiários), o Estado estimula o 
capital a investir, garantindo e preservando o lucro, mesmo diante de oscilações do 
mercado, em contexto de crise. 

A abordagem marxista entende a desigualdade na sociedade capitalista como 
resultado do próprio desenvolvimento das forças produtivas e não resultado do seu 
desenvolvimento deficitário, como argumenta liberais/ neoliberais, a desigualdade 
é vista como corolário do processo que mesmo em fartura de mercadorias, articula 
acumulação e empobrecimento. O fundamento deste paradigma é de que a exploração 
é inerente a constituição do sistema de produção capitalista que se assenta na perda 
de acesso aos meios de produção pelo trabalhador, tais meios concentram-se nas 
mãos dos proprietários, os capitalistas, assim, os trabalhadores vendem sua força 
de trabalhador aos proprietários. Durante um dia de trabalho, o trabalhador produz 
um valor excedente que não lhe é repassado, pertence ao capitalista, quanto maior 
este excedente maior o lucro obtido pelo capitalista (MARX, 2011). 

No modo de produção capitalista a pobreza é gerada pela acumulação privada 
de capital, por meio da exploração da mais-valia (valor excedente de trabalho) na 
relação entre donos de meios de produção e donos da força de trabalho. Neste modo 
de produção não é precário o desenvolvimento, mas o próprio desenvolvimento 
que produz a desigualdade e a pobreza, pois quanto mais excedente o trabalhador 
produz, mais riqueza lhe é expropriada e apropriada pelo capital. A acumulação do 
capital em poucas mãos produz a desigualdade e a pobreza e a subalternização das 
massas pelos ditames econômicos, político e cultural do capital. 
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3 |  POLÍTICAS PÚBLICAS E POLÍTICA SOCIAL E POBREZA 

A complexa vida em sociedade, marcada por distintas cosmovisões, valores, 
interesses e volições, maneiras de ser, pensar, se organizar no mundo, além das 
distinções de gênero, etnia, classe social, escolaridade dos sujeitos compõem a 
amálgama das relações societais. Para que estas relações não cheguem sempre a 
conflitos derradeiros, devido à busca de privilégios e interesses privados, institui-se 
a política.

Souza (2007) ao traçar o estado da arte dos principais conceitos e modelos de 
análise de políticas públicas sintetiza que políticas públicas são ações ou intervenções 
do Estado (ou de um determinado governo) demarcado por um momento histórico 
que visam atender demandas prioritárias da sociedade. Essas demandas podem ser 
social, econômica, de gestão para que as ações do governo funcionem no sentido de 
atender as necessidades da sociedade brasileira. São decisões do governo que visam 
garantir o funcionamento do estado no cumprimento de deveres, funcionamento da 
máquina pública em prol de interesses prioritários da sociedade.

Compondo o rol das políticas públicas estão as políticas sociais que começou 
desenvolvendo seus estudos sobre o estado de bem-estar social - origem e 
consequências. Inicialmente, esta política visa atender as necessidades sociais 
trazendo bem-estar social aos cidadãos, elas são implementadas por meio de 
programas e ações do Estado para atender direitos sociais e cobrir riscos. Estas 
políticas são transversais, pois são compostas pelas áreas de segurança alimentar 
e nutricional, assistência social, saúde, previdência social, habitação, educação, 
trabalho, emprego e desenvolvimento agrário.  As políticas sociais no Brasil se 
consolidaram a partir da Constituição de 88, que efetivou o reconhecimento de 
direitos sociais básicos e a ampliação da cidadania dos brasileiros, regulada pelas 
gramáticas do clientelismo ou cooperativismo.

Abranches (1994) afirma que a política social interfere na lacuna oriunda dos 
desequilíbrios na distribuição em favor da acumulação e em detrimento da satisfação 
de necessidades sociais básicas, assim como na promoção da igualdade. Esta deve 
ser uma ação redistributiva, uma ação estatal de alocação e distribuição de valores, 
assim seu objeto é a reapropriação de recursos extraídos de distintos segmentos 
sociais, com diferentes proporções, por meio da tributação. Esta política é uma 
obrigação permanente do Estado e deve ter duas faces distintas, uma voltada para 
as questões que determinam a redução da capacidade das pessoas de obter renda 
suficiente e outra para circunstâncias temporárias, coletivas ou individuais.

O autor salienta que esta política não pode ser submetida aos ditames definidos 
pelos mecanismos de preços, nem avaliada em sua eficácia por critérios de mercado, 
pois se assim ocorre, privatiza-se, retirando o foco de seus objetivos, comprometendo-
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se o qualificativo que a caracteriza ser voltada para o social. Esta política como ação 
pública deve corresponder a um sistema de transferência unilateral de recursos e 
valores, sob variadas modalidades, não seguindo a lógica do mercado que espera 
trocas recíprocas. A intervenção unilateral do Estado visa dirimir as desigualdades 
sociais e garantia dos direitos sociais dos cidadãos. Abranches (1994) também 
destaca que a política social não pode ficar restrita aos problemas sociais, ela requer 
uma nova política econômica que suscite mudanças que permitam elevar o patamar 
de renda das populações pobres e redirecionar o padrão de produção/ consumo, 
garantindo melhores condições de acesso ao conjunto de bens e serviços essenciais.

4 |  CARLISMO 

O estudo das políticas sociais do governo de ACM Neto requisita a 
contextualização deste ator político que está inserido numa forte tradição política, 
denominada Carlismo. Por Carlismo entende-se que é o termo utilizado para 
denominar o grupo político constituído no estado da Bahia, desde o começo dos 
anos 70 em torno da liderança de Antônio Carlos Magalhães, ACM. A relevância 
deste grupo perdurou por décadas, sendo um dos mais importantes do estado e 
influentes do país. O percurso histórico do Carlismo estrutura-se na construção 
de alianças político-partidárias de maneira que fortaleça sua base local pela sua 
inserção no cenário nacional, normalmente concatenado a elite política dominante. 
Alinhado a isso, há um perfil político carismático modernizante e autocrático, com 
um líder que comanda de modo vertical e chama para si a responsabilidade política 
(DANTAS NETO, 2006). 

O perfil carismático personalista de ACM, de defensor de povo é uma marca 
de sua estratégia modernizante. O caráter autocrático é a marca de uma liderança 
despótica, com concepção vertical da política pela qual processos decisórios são 
atribuições restritas a elite dirigente, esta atitude pode, assim como a trajetória de 
ACM demonstra, adaptar-se tanto a contextos institucionais autocráticos quanto 
de competição democrática, no regime democrático ao povo caberia somente 
escolher e depois aclamar a elite governante. Também é típico desta característica o 
consenso que o líder poderia usar de qualquer método, ainda que seja de truculência 
e autoritarismo, agindo sem escrúpulos éticos diante de “inimigos”, sejam eles 
adversários políticos ou grupos sociais que não pertencessem a suas redes de 
lealdade. 

O maior herdeiro do capital simbólico do Carlismo é o atual prefeito de Salvador, 
Antônio Carlos Magalhães Neto. A jornada política de ACM Neto inicia em 1999, 
como assessor da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, função que ocupa 
até 2002, ano em que é eleito pela primeira vez como deputado federal, em 2006 
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tem seu segundo mandato como deputado. Em 2010 candidatou-se a prefeitura 
de Salvador, contudo perdeu. Este resultado será exitoso na campanha de 2012 
a prefeitura de Salvador, a qual será o objeto de análise deste sucinto estudo. Em 
2016, foi eleito pelo terceiro ano consecutivo o melhor prefeito do país, segundo a 
pesquisa realizada pelo Instituto Paraná. Neste mesmo ano foi eleito novamente 
para o executivo municipal com 74% de votos válidos no primeiro turno. 

Pereira (2014) ao estudar a trajetória política do atual prefeito, desde seu começou 
em 2002 como deputado federal a 2012, afirma que sua carreira começa fortemente 
ligada à imagem de seu avô, bastante vinculado aos recursos políticos disponíveis 
ao bloco carlista, sendo eleito devido, em grande parte, aos espólios da tradição 
carlista, ao seu repertório simbólico. De acordo a teórica, seu segundo mandato como 
deputado em 2006, assumiu uma estratégia política mais independente, mesclando 
vinculação ao grupo carlista à ênfase em sua atuação. ACM Neto consolida a imagem 
de Carlismo renovado, contudo não perde a característica autocrática. A manutenção 
desta tradição política ao longo dos anos evidencia um grupo político maduro, capaz 
de extrair vantagens de diferentes circunstâncias políticas beligerantes que tem 
marcado a história política brasileira e baiana.

5 |  ANÁLISE DA CAMPANHA ELEITORAL 

O objetivo deste estudo foi compreender o conceito de pobreza e a sua 
caracterização expressa na campanha eleitoral de ACM Neto em 2012 e as propostas 
de políticas sociais para o seu enfrentamento, com a metodologia de pesquisa 
qualitativa, através da análise dos vídeos de campanha eleitoral do candidato ACM 
Neto, através da grade de análise: o que é dito sobre a pobreza, como a pobreza 
é apresentada e as propostas de combate à pobreza. Seguido de uma pesquisa 
documental das propostas de combate a pobreza da Secretária de Combate à 
Pobreza e Promoção Social, com enfoque no programa PRONATEC e Primeiro 
Passo.

A fim de realizar esta pesquisa foram assistidos cerca de 40 vídeos da campanha 
eleitoral a prefeitura de Salvador em 2012 o candidato ACM Neto e de seu principal 
adversário na época, o candidato Nelson Pelegrino, do PT, além de entrevistas a 
rede de TV e debates, cujo tempo variam em média de 5 a 10 minutos. Contudo, o 
foco está sobre quatro vídeos onde ocorreram a visita a quatro bairros populares de 
Salvador, a Massaranduba, na localidade de Baixa do Petróleo, a visita aos bairros de 
Arenoso e Periperi, a comunidade Cidade de Plástico, Zé Ferina de Periperi e Nova 
Constituinte A análise destes vídeos se estruturou em três categorias de análise: os 
sujeitos falam sobre sua condição de pobreza, como a pobreza é apresentada e as 
propostas de combate à pobreza, explanadas, a seguir. 
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5.1 Discurso carlista: cuidado e esperança 

Nesta seção será exposto a fala dos moradores e do candidato sobre a 
pobreza e as necessidades apresentadas pelos populares. Serão apresentados os 
discursos de campanha, de quatro vídeos de campanha onde o candidato visitou a 
comunidades pobres de Salvador, focando na temática pobreza. 

A proposta do candidato para melhorar as condições de vida dos moradores 
de Arenoso foi melhorar o cadastramento do Bolsa Família. Na comunidade da 
Baixa do Petróleo, caminhando pelo local em meio a palafitas e lixo no chão uma 
moradora relata “a gente é um povo esquecido”, o candidato pergunta não tem coleta 
de lixo, vocês moram aqui no meio do lixo? A moradora segue falando “a gente 
mora no meio do lixo, no meio dos ratos que destrói tudo da gente”. ACM continua 
falando “ninguém pode morar com dignidade em cima das palafitas e prossegue a 
CONDER (órgão do governo do Estado) começou a fazer umas obras aqui e parou 
se a CONDER assumisse seu compromisso com a comunidade, quantas pessoas 
poderiam estar vivendo com dignidade? Vivendo fora do lixo, fora do meio dos 
ratos.” Como proposta apresenta o projeto Prefeitura bairro com intuito de atender 
as necessidades do bairro. Na comunidade Zé Ferina de Periperi, um morador 
local traz que a principal ne6cessidade deles “a uma boca só”, há um consenso é o 
saneamento básico, água, rede de esgoto, energia. O prefeito responde dizendo que 
a comunidade é um exemplo da ausência do poder público. Outra moradora reclama 
da falta de infraestrutura, de creches, pois eles precisam se deslocar para Paripe, 
como proposta haverá um aumento das creches e melhoria de infraestrutura das 
creches comunitárias. Além disso, haverá a assistência a saúde, e ele melhorará a 
iluminação e enfrentará o problema do saneamento básico.   

Uma prática comum do Carlismo é a construção de uma imagem do ator político 
como o salvador dos pobres, há um perfil político carismático e autocrático, com um 
líder que comanda de modo vertical e chama para si a responsabilidade política. O 
caráter autocrático do Carlismo é uma característica de uma liderança despótica, 
que tem uma compreensão vertical da política pela qual os processos decisórios são 
atribuições restritas a elite dirigente, ao povo lhe é legado apenas escolher e depois 
aclamar a elite governante (PEREIRA, 2014). O candidato carlista ao executivo 
municipal em 2012, visitou quatro comunidades e em todas, ele mantém o mesmo 
discurso para combater a pobreza: melhorar o cadastramento da prefeitura para 
dar o Bolsa Família à uma quantidade maior de pessoas. Diz querer governar de 
perto, junto com o povo, juntamente a prefeitura bairro. Apenas em uma comunidade 
esta proposta é ampliada, na Comunidade Zé Ferina o candidato afirma que haverá 
um aumento das creches e melhoria de infraestrutura das creches comunitárias, 
prestando assistência à saúde, melhorará a iluminação e enfrentando o problema do 
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saneamento básico. 
Percebe-se nas visitas de ACM aos bairros periféricos uma percepção alienada 

de toda a pobreza do ambiente, da ausência de infraestrutura e condições básicas de 
vida dos moradores, expresso em falas de cuidado e esperança que não problematizam 
tal situação, como “o que a gente precisa em Salvador é uma esperança nova” ou “a 
prefeitura tem o dever de cuidar das pessoas”. O que é reproduzido na fala de uma 
das moradoras destas comunidades “a gente precisa de uma pessoa que lute pela 
gente, que cuide da gente”. O discurso do cuidado presente nas falas acima esvazia 
a ação dos sujeitos destas localidades como atores políticos, pois estes estarão 
recebendo por benevolência e não por dever do candidato, o que de direito cabe aos 
cidadãos. Além das promessas de executar o que já é direito desses cidadãos como 
saneamento básico, escola e moradia o candidato se apresenta como o salvador 
que resolverá todas as necessidades destes moradores. 

Desta forma, candidato e moradores reproduzem e se beneficiam da condição 
de pobreza política (de ambos os atores) descrita por Demo (1996), onde os sujeitos 
em situação de pobreza são tratados como massa de manobra nas mãos do Estado 
e das elites, cabendo ao povo só deveres, sem direitos. É angustiante o quadro de 
pobreza política onde o povo não exige, não luta por seus direitos, mas pede, suplica 
ou espera passivamente, vendo o Estado como patrão ou tutela e o serviço público 
como caridade governamental, figura paternalista. 

Pereira ao estudar a nova fase do Carlismo em ACM Neto relata sobre a 
campanha dele a prefeitura em 2012 que “a estratégia de construir sua imagem 
como uma alternativa de mudança para Salvador parece ter cativado os eleitores. 
De alguma forma, ACM Neto conseguiu se apresentar como candidato ao resgate 
da autoestima de Salvador” (2017, p.13). Uma perspectiva assistencialista do pobre 
oriundo da visão culturalista da pobreza norteia estes discursos de cuidado que ao 
não evidenciar os fatores da pobreza, enxerga como um fenômeno que começa e 
se encerra em si mesmo, como um problema do indivíduo, como déficit educativo, 
despreparo para o mercado do trabalho, a culpabilização da pobreza recai sobre 
o próprio sujeito e suas ações. Desta forma as questões sociais são tratadas de 
maneira fragmentadas, não tendo a atenção necessária para o enfrentamento desta 
questão. 

Uma questão presente nos discursos de campanha e que perpetua nos seus 
projetos de enfrentamento a pobreza, é o esvaziamento da pobreza, a pobreza não é 
pensada de forma estrutural, como um problema sistêmico de falta de acesso a bens 
e serviços fruto de um modelo econômico que a reproduz, (a pobreza) nem é vista 
como a falta de liberdade de ser e viver dignamente todo o seu potencial humano 
cerceado, contudo apenas é apresentado seu resultado e não as suas causas. Em 
suma, o candidato ACM Neto se beneficia da pobreza política dos cidadãos apelando 
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para um discurso de cuidado para mantê-los presos a sua pessoa. Além disso, seu 
sensacionalismo político esgota a imagem da miséria, mas que não problematiza 
realmente esta condição. 

5.2 Espetacularização da pobreza: 

A exploração da imagem através de sua alienação da vida cotidiana é 
denominado pelo teórico Derbot (2003), na sua obra Sociedade do Espetáculo, como 
espetacularização da vida, segundo o autor, a sociedade capitalista se estrutura 
numa acumulação de espetáculos, tudo que era diretamente vivido se esvai na 
fumaça da representação, desta forma as imagens fluem desligadas dos reais 
aspectos da vida. O espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de toda 
vida humana, numa simplificação e esvaziamento das vicissitudes da vida como 
simples aparência. Desta forma a realidade é compreendida parcialmente e reflete 
em sua própria unidade geral à parte, objeto de pura contemplação, um falso retrato 
da realidade. 

As imagens apresentam as moradias e ambiente de convivência dos sujeitos 
residentes destas localidades. Mas a abordagem, a caracterização da temática 
pobreza através das imagens exploradas na campanha, além de expor a condição 
de vulnerabilidade destes sujeitos, de forma sensacionalista e vexatória, ridiculariza 
e afronta a dignidade do indivíduo, por residir de forma tão primária, em palafitas, 
barracões ou estruturas feitas de lonas; estando próximo ao lixo, ratos e esgoto ao 
céu aberto. Não porque estes sujeitos são inferiores ou sem dignidade por viverem 
nestas condições, mas por reduzir o ser sujeito ao ter. Na campanha de ACM Neto 
há a espetacularização da pobreza através da superexposição da carência e miséria 
extrema dos sujeitos, a pobreza é exposta separadamente dos fatores que produz 
e reproduz neste quadro social. Como explana Vanderlei de Castro (2013, p.147),

O que as campanhas eleitorais mostram vem sempre isolado do ambiente real 
e do passado das coisas – não convém discutir a origem, nem como a miséria 
se perpetua – também não são declaradas as intenções, e menos ainda as 
consequências reais da ajuda prometida pelos candidatos. 

O teórico explana o que pode ser objeto de contestação e crítica ao sistema, 
se torna em imagens que entretêm (unilateralmente) a própria sociedade. Há uma 
pobreza “construída”, fragmentada, alienada da realidade, conectada as contradições 
do mundo, um olhar iludido e limitado, dos espectadores sobre o fenômeno 
produzindo uma falsa interpretação da realidade. Esta imagem construída passar a 
ser a principal ligação e visão do sujeito do mundo real, sem espaço para o sujeito e 
sua interação e vivências com o meio, tudo se torna representação. Debord afirma 
que o indivíduo deixa de refletir sobre sua realidade e torna-se espectador de sua 
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própria vida, o qual está aprisionado pela consciência espectadora a um universo 
achatado e restrito mediado pela produção midiática do espetáculo, que absorve sua 
própria vida cotidiana. O mundo real se converte em simples imagens, tais imagens 
como numa hipnose faz com que o sujeito veja por diferentes mediações seu mundo, 
numa abstração generalizada da sociedade atual, onde a vida concreta de todos se 
degradou em universo especulativo. 

O discurso do candidato de indignação com as condições de sobrevivência 
dos sujeitos das comunidades visitadas alimenta-se da condição de miséria destes 
indivíduos, explorando as múltiplas ausências destes sujeitos, transformando num 
espetáculo. ACM Neto norteado pela lógica da sociedade espetacular de degradação 
do ser em ter, que busca de forma generalizada “ter” e “parecer”, ao expor as 
carências destes sujeitos expõe essas comunidades a esta lógica cruel do “ter” e do 
“parecer” que enxerga a pobreza como o local onde não ter é igual não ser.

 Esta lógica Ter versus Ser reforça a visão culturalista da pobreza, que explica 
esta condição, a partir de fatores internos aos sujeitos, destacando comportamentos, 
posturas morais tradicionais, a “falta” de valores, a mentalidade atrasada e a 
falta de disposição para o trabalho. Estes indivíduos são estereotipados como 
inferiores, criminosos, preguiçosos e suas origens, suas ações são consideradas as 
reprodutoras de sua pobreza e de seus descendentes transformando a pobreza num 
restrito mundo, fechado em si mesmo. A abordagem adotada por ACM Neto pouco 
contribui para que os sujeitos moradores destas comunidades carentes reflitam 
sobre a sua condição de pobreza e questionem sobre as condições sócio-históricas 
que possibilitou esta condição. Ao contrário, ao evidenciar sua carência perpetua 
visão do Ter em detrimento do Ser, onde a pobreza é o lugar das ausências e o não 
ter é igual a não ser. Assim, estes indivíduos são pobres, por fatores intrínsecos a 
ele e continuarão nesta condição.

 
5.3 Análises das Políticas Públicas 

A Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza – SEMPS do município 
de Salvador oferece 14 programas de enfrentamento a pobreza, porém este estudo 
destacará os programas Pronatec Brasil sem Miséria e o Programa Primeiro Passo. 
O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec é um 
programa criado pelo governo federal, em 2011, para proporcionar que mais pessoas 
tenham acesso ao ensino técnico profissionalizante. O programa visa retorno ao 
sistema educacional de pessoas que estão há muito tempo distantes das salas de 
aula e que necessitam de qualificação profissional elevando chances de inclusão 
produtiva ou melhorando condição de inserção no trabalho (PRONATEC, 2017). Os 
cursos serão ofertados em instituições de ensino técnico e tecnológico, como as 
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unidades do sistema nacional de aprendizagem (SENAC e SENAI) e a Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica. O público alvo são pessoas inscritas ou em 
processo de inscrição no CadÚnico (programa de cadastro de famílias com renda 
familiar de até três salários mínimos ou ½ salário mínimo per capita mensal, visando 
o acesso aos Programas Sociais do Governo Federal: Bolsa Família, Minha Casa, 
Minha Vida, Tarifa Social de Energia Elétrica, PRONATEC, Carteira do Idoso, entre 
outros), com idade a partir de 16 anos, tem prioridade os cadastrados em situação 
de extrema pobreza (com renda familiar per capita de até R$70) e os beneficiários 
de programas federais de transferência de renda.  

O Programa Primeiro Passo tem objetivo de atender a primeira infância, que 
vai de zero até os cinco anos de idade com um auxílio financeiro de R$50,00 para 
as famílias que recebem o Bolsa Família e não conseguiram vagas nas creches 
ou pré-escolas municipais e conveniadas pela prefeitura de seu bairro. O limite do 
auxílio é de três crianças por família, podendo ultrapassar este limite somente no 
caso de gêmeos (PRIMEIRO PASSO, 2017). De acordo o decreto nº 26.283/2015, 
as famílias beneficiárias do Projeto Primeiro Passo deverão participar de encontros 
periódicos organizados pelas Secretarias Municipais da Promoção Social, Esporte e 
Combate à Pobreza (SEMPS), da Educação (SMED) e da Saúde (SMS) e voltados 
para o desenvolvimento da primeira infância. Além disso, as famílias beneficiárias 
do programa serão assistidas por meio de visitas técnicas bimestrais, realizadas por 
agentes de desenvolvimento infantil, a fim de acompanhar o desenvolvimento da 
criança e garantir o efetivo cumprimento das condicionalidades do projeto. 

Dos 14 programas apresentados pela Secretária de Combate à Pobreza 6 são 
financiados por recursos do governo federal, em outros programas não foi possível 
constatar se o financiamento é federal ou municipal. Assim, apesar da proposta 
original do trabalho ser de fazer uma análise das políticas públicas municipais de 
combate à pobreza, devido à baixa descentralização ainda presente no governo de 
ACM Neto frente as políticas sociais será analisado o PRONATEC, programa federal 
fortemente difundido pelo município. Além do programa Primeiro Passo, projeto 
municipal. 

5.3.1 PRONATEC, Neoliberalismo e o Capital Cultural 

As perspectivas (neo)liberal norteiam algumas medidas da gestão de carlista. 
Onde o Estado é mínimo, e não deve intervir na economia, possibilitando o livre 
comércio. O sujeito pobre neste paradigma é o indivíduo incapaz de produzir, que 
não garante, o seu emprego e nem mesmo a sua subsistência. Assim, a pobreza é 
vista como um fracasso do indivíduo, pois não consegue ser competitivo, o qual é 
responsável pela manutenção de sua condição de pobreza. 
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Esta corrente (neo)liberal dialoga com a teoria do Capital Humano que 
compreende que a educação e o treinamento potencializam o trabalho, sendo um 
investimento social ou individual igual ou superior ao capital monetário. Uma educação 
precária corresponderia a uma produtividade precária, ineficiente. O investimento 
em educação acarretaria em retornos pessoais e sociais. Há uma relação direta 
entre educação e produção, a educação e a qualificação profissional seria a solução 
para superar as desigualdades sociais e a pobreza (FRIGOTTO, 1993). 

A ideia é que, ao educar-se, qualificar-se mais, o indivíduo torna-se mais apto 
a competir com os outros por um emprego melhor no mercado e, portanto, a obter 
uma renda maior. Logo, há uma contínua necessidade de ele procurar ser mais 
competente que os outros, a fim de garantir o aumento de sua empregabilidade. O 
sujeito que faz parte do mercado é o que possui capital humano, educação e saúde. 
Aqueles que não têm esse tipo de capital não são aptos para atuar no mercado, 
ou seja, não tem autonomia para competir com os outros. Esses indivíduos são os 
“pobres”, com os quais o Estado compensa com políticas sociais.

O programa PRONATEC apresenta um viés neoliberal e aproxima-se da 
concepção do capital humano, devido seu objetivo tecnicista de qualificação 
profissional para elevar as chances de inclusão produtiva ou melhorar a condição 
de inserção no mundo do trabalho. Na teoria do capital humano o fortalecimento 
da economia possibilitará uma redistribuição de renda. O crescimento econômico 
suscitaria um decréscimo nos níveis de desemprego, levaria a uma crescente 
transferência de renda; por isso o governo oferta os cursos a fim de dinamizar a 
economia, pois a educação é o capital humano basilar, pois produz a capacidade 
de trabalho. Os cursos profissionalizantes não possibilitam que estas pessoas 
suplantem a condição de subalternidade, pois a oferta de cursos concentra-se na 
área de comércio de bens, serviços, turismo e construção civil. Esta visão econômica 
reduz e transfigura o conceito de homem, de classe, de capital e de educação, numa 
perspectiva genérica e a-histórica, que não compreende que o sujeito não se limita 
ao econômico sendo um ser histórico, político, social. 

Nesta perspectiva neoliberal, a pobreza não é vista como um problema 
estrutural, mas num viés limitado, em que a expropriação, a exploração e a 
opressão social não existem. A pobreza é explicada pelo viés culturalista, por 
motivos pessoais, focada no sujeito, ela é fruto de sua inaptidão, de sua preguiça, 
de sua incapacidade de se inserir e competir no mercado livre. As desigualdades 
sociais e a pobreza só serão suplantadas a longo prazo, com o progresso social, 
consequência do desenvolvimento econômico das políticas de combate à pobreza 
com foco na diminuição da extrema pobreza, não mexendo nas estruturas sociais 
que a reproduzem. As políticas sócias de enfrentamento a pobreza tem uma ação 
focalizada para os indivíduos que não estão no processo produtivo.
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5.3.2 Um Primeiro Passo a frente e outros tantos atrás 

O Programa Primeiro Passo foi amplamente difundido na campanha de ACM 
Neto à prefeitura em 2012, como alternativa as crianças que não estavam sendo 
assistidas por creches ou pré-escolas, o projeto ganhou dimensão que tornou-se a 
lei municipal N° 8651/2014. O censo do IBGE, de 2010 revelou que no município de 
Salvador na época havia 12.312 crianças na extrema pobreza na faixa de 0 a 3 anos 
e 5.897 na faixa entre 4 e 5 anos. Os dados do IBGE também constataram que no 
município havia 9.643 crianças de 0 a 3 anos na extrema pobreza não frequentando 
creche, o que representa 78,3% das crianças extremamente pobres nessa faixa 
etária fora da escola. Entre aquelas de 4 a 5 anos, havia 1.531 crianças fora da 
escola, 26% das crianças extremamente pobres nessa faixa etária. 

Sintetizando, na primeira infância há 18.209 crianças na extrema pobreza, deste 
contingente 11.174 crianças estão fora da escola, apenas 7.035 que se encontram na 
extrema pobreza estão na escola, o montante que não está deve ser atendido pelo 
programa Primeiro Passo. Tais dados evidenciam a relevância e emergência deste 
programa, cujo um dos objetivos é melhorar os indicadores municipais de saúde e 
educação na primeira infância de Salvador; estimular a emancipação sustentada 
das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza no Município de 
Salvador (Decreto nº 26.283/2015). 

Contudo, os objetivos propostos de melhorar os indicadores de saúde e 
educação e a emancipação das famílias que vivem na pobreza extrema são 
deveras exacerbados para um auxílio tão limitado de R$50,00. Este benefício não 
possibilita que estas crianças sejam matriculadas em creches particulares, nem que 
os sujeitos que estão na pobreza extrema suplantem esta condição, porque esta é 
uma política pública distributiva, de alocação de recursos, que caracteriza-se por 
não gerar grandes conflitos. Isso se deve, pois segundo Lowi (1964, 1972) A política 
distributiva parte do princípio de que é adequado que cada um procure benefícios 
ou favorecimentos para si, mas é inadequado e injusto opor-se aos favorecimentos 
ou benefícios buscados e alcançados por outros. O teórico afirma que para enfrentar 
a pobreza, as desigualdades, é preciso elaborar, implementar e executar políticas 
redistributivas, pois estas questionam a distribuição do poder na sociedade. Nesse 
tipo de política pública uma parte da população paga mais em impostos do que 
recebe em serviços, o que gera impacto nas classes sociais, pois cria dois polos, um 
beneficiado e outro prejudicado. 

Velloso (1991) como Lowi, afirma que as políticas redistributivas são as únicas 
capazes de diminuir as desigualdades tão gritantes que há no Brasil. Velloso defende 
a reorientação dos objetivos dos programas e a redefinição do público a ser atendido, 
priorizando a população pobre. Assim, deveria ter mais ensino básico gratuito, para 
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os pobres, e menos ensino universitário gratuito, para as classes média-alta e alta, 
o que é bem diferente dos dados trazidos pelo IBGE, onde mais de 11 mil crianças 
na extrema pobreza que estão fora da escola. Além disso, o autor defende a ideia 
de priorizar ações no Nordeste e nas periferias das regiões metropolitanas, em uma 
tentativa de reverter as desigualdades regionais. 

A lei que regulamenta o programa Primeiro Passo afirma que os beneficiários 
devem ter reuniões periódicas organizadas pelas secretárias de educação, combate 
à pobreza e saúde, como afirma o artigo abaixo

Art. 9º II - As famílias beneficiárias do Projeto Primeiro Passo deverão participar 
de encontros periódicos organizados pelas Secretarias Municipais da Promoção 
Social, Esporte e Combate à Pobreza (SEMPS), da Educação (SMED) e da Saúde 
(SMS) e voltados para o desenvolvimento da primeira infância.  (SALVADOR, 2015)

A proposta é inovadora, pois pensa um atendimento plural as pessoas em 
condição de pobreza, rompendo na letra da lei com a limitada concepção de pobreza 
como carência de recursos, através de encontros onde as secretarias trabalhariam 
juntas, compreendendo estes sujeitos como um todo complexo. Mas, a realização 
destes encontros são semestrais, o que impossibilita um acompanhamento próximo 
e contínuo dos beneficiários, resignando-os a contínua condição de dependentes 
de auxílio estatal. É preciso destacar que este estudo não coloca e nem enxerga os 
sujeitos em condição de pobreza como passivo recebedores das políticas estatais, 
contudo a execução do programa conforma-os a esta condição e não suscita a 
emancipação. 

De acordo o artigo 6º desta mesma lei municipal, o poder executivo está 
outorgado a abrir crédito especial, no valor de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), a fim de atender as despesas do projeto, tal quantia poderia ser usado nas 
construções de novas escolas, contudo, é preferível ao líder do executivo municipal 
manter programas como este em que é repassado aos beneficiários R$50 e os 
mantém ligado diretamente a sua pessoa, tal programa, atua pontualmente e faz-
se necessário diante da grande necessidade destes sujeitos, mas não promove a 
autonomia deles, nem possibilita que estes suplantem a condição de pobreza, mas 
é lucrativo eleitoralmente retornando em votos ao político. 

Entendendo a pobreza como um problema complexo e multifacetado, que 
se constitui como um cenário de privação de aspectos essenciais, como o bem-
estar, saúde, educação, saneamento básico e moradia. A proposta de um projeto, 
cuja finalidade é o atendimento a primeira infância para melhorar os indicadores 
municipais de saúde e educação de Salvador e estimular a emancipação sustentada 
das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza no Município de 
Salvador através de um benefício irrisório, é um claro fato de omissão do Estado, 
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que reduz a pobreza ao fator econômico e se limita a dar o benefício, deixando o 
sujeito por sua própria conta. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

“A pobreza deve ser entendida como a privação da vida que as pessoas 
realmente podem levar e das liberdades que elas realmente têm” Crespo e Gurovitz 
(2002, p. 6). As abordagens da pobreza apresentadas compreendem este problema 
social pelo viés culturalista, pelo liberal / neoliberal e pelo marxista. Apesar de serem 
distintas e entenderem as causas da pobreza diferentemente, estas perspectivas 
têm um cerne comum, elas analisam a pobreza como deficiência econômica dos 
sujeitos que estão nesta situação. 

Sen (1999) amplia o conceito de pobreza, como privação de capacidades 
elementares que varia desde ser adequadamente nutrido, estar livre de doenças 
evitáveis, ter acesso a educação, a saúde, ao transporte público, ter condições 
adequadas de moradia, a atividades como, possibilidade de participar da vida da 
comunidade e ter respeito próprio. Essa definição não ignora o fato da pobreza está 
caracterizada também com uma renda inferior. Os moradores das comunidades 
visitadas não são pobres apenas por uma questão de renda, mas porque tem suas 
possibilidades de se desenvolver plenamente cerceada, diante da ausência de 
creches e escolas na comunidade, condições de moradia elementar nas palafitas, 
barracões ou lonas, ausência de infraestrutura de saneamento básico, sem coleta 
regular de lixo, numa situação onde o esgoto corre à céu aberto na frente de suas 
casas, onde crianças e adultos dividem espaços de convivência com roedores e 
insetos, suscitando doenças endêmicas que poderiam ser evitadas em outras 
condições. Eles são pobres porque lhe é roubada a oportunidade de viver, travando 
uma luta diária na subcidadania. 

As políticas sociais de combate à pobreza devem pensar a expansão das 
capacidades humanas, ampliar as possibilidades dos indivíduos que são destinatários. 
O aumento das capacidades dos sujeitos normalmente possibilita a expansão das 
produtividades e do poder de auferir renda. Este conceito começa a ser vislumbrado 
no projeto de lei que estrutura o programa Primeiro Passo, ao propor encontros 
periódicos realizados conjuntamente pela secretaria de promoção social, esporte 
e combate a pobreza, secretaria de saúde e de educação, contudo a periodicidade 
destes encontros têm sido semestrais, o que torna muito difícil a ampliação da 
capacidade destes sujeitos. 

Políticas sociais de combate à pobreza setorizada e que não a compreendem 
de forma multidimensional não atende completamente as necessidades das pessoas 
e possibilitando que elas superem a condição de pobreza. Logo, não é suficiente o 
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aumento no cadastro do Bolsa Família, a capacitação do sujeito para o mercado de 
trabalho, criação do Programa Primeiro Passo programas de transferência de renda, 
pois dirimir a pobreza de renda não pode ser o único objetivo de políticas de combate 
à pobreza. As políticas sociais devem garantir a todos os cidadãos educação, 
saneamento básico, saúde, segurança, mas a ausência ou precariedade destes 
serviços públicos leva o sujeito ao consumo privatizado destes. O Estado cada vez 
mais enxuto oferece programas específicos para os sujeitos em situação de pobreza. 
Assim, o aumento da renda é insuficiente, pois deixa o indivíduo eternamente cativo 
na busca individualizada por uma renda maior para atender necessidades onde o 
Estado não cumpre o seu papel com políticas clientelistas.

O viés culturalista da pobreza que coloca a culpa no pobre por seu estado 
permeia a campanha eleitoral, pois não evidencia os fatores sociais e econômicos 
da pobreza encerrando este fenômeno em si mesmo e pouco contribui para que os 
sujeitos, moradores das comunidades carentes questionem acerca de seu estado 
pobreza e sobre as condições sócio-históricas que reproduzem esta condição. Nos 
vídeos de campanha e políticas de ACM Neto há uma espetacularização da imagem 
da pobreza, que expõe as condições precárias e de extrema carência de moradia 
dos sujeitos, mas que não problematiza as causas que a produzem e reproduzem 
apenas a coloca como o local das ausências, do não ter que facilmente na nossa 
sociedade é confundido com o não ser. Assim, os sujeitos nessa condição social tem 
a visão sobre si a-histórica e acrítica, sem refletir e questionar sobre os fatores que 
levaram a este quadro. Percebe-se também um discurso de cuidado e esperança que 
constrói a imagem do ator político em questão como benevolente, tutor dos pobres, 
esta visão dilui o papel do cidadão como sujeito de direitos e deveres, resignando-o 
ao papel de beneficiário que vê o serviço público como caridade governamental e 
não como dever do Estado. Assim, ACM Neto renovando a tradição carlista de líder 
autocrático, chama para si de modo vertical a responsabilidade pela ação política 
esvaziando o papel do cidadão neste processo.

Políticas de combate a pobreza que não a entendem de forma multidimensional 
não atende as demandas das pessoas e nem possibilitará que elas superem a 
condição de pobreza. Dirimir a pobreza de renda não pode ser o único foco destas 
políticas sociais. O seu enfrentamento deve ser pautado num desenvolvimento para 
a liberdade dos sujeitos, a qual expande as capacidades das pessoas de levarem 
o tipo de vida que desejam, ampliando possibilidades dos sujeitos serem e estarem 
no mundo como melhor lhes apraz, possibilitando que estes sejam seres sociais 
completos, exercendo suas volições, interagindo na sociedade em que vivem e 
influenciando sobre seu mundo. 
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